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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Órgão Câmara de Uniformização

Processo N. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0723785-
75.2023.8.07.0000

SUSCITANTE(S) DESEMBARGADOR JOÃO LUÍS FISCHER DIAS

SUSCITADO(S) NÃO HÁ

Relator Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS

Acórdão Nº 1797021

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 

LEGITIMIDADE ATIVA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. CONDENAÇÃO DO DISTRITO 

FEDERAL. REPETIÇÃO DE PROCESSOS. ENTENDIMENTOS CONFLITANTES SOBRE A 

MESMA QUESTÃO. MATÉRIA EXCLUSICAMENTE DE DIREITO. RISCO À ISONOMIA E À 

SEGURANÇA JURÍDICA CONSTATADOS. IRDR ADMITIDO. SUSPENSÃO DE PROCESSOS 

DETERMINADA. 

1. Constata-se, no caso, a existência de dissenso jurisprudencial sobre a legitimidade ativa para a 

propositura de cumprimentos individuais da sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 

0039026-41.1997.8.07.0001), mostrando-se imprescindível a pacificação do entendimento desta eg. 

Corte de Justiça sobre a matéria, em respeito à isonomia e à segurança jurídica, corolários do próprio 

Estado Democrático de Direito. 

2. Presentes os requisitos de admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 

previstos no art. 976 do CPC/15, diante da repetição de processos que versam sobre a mesma 

controvérsia, unicamente de direito, que vem sendo objeto de entendimentos divergentes nesta Corte 

de Justiça, inexistindo, ainda, afetação da questão para julgamento sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, pelas Cortes Superiores. 
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ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS - Relator, MARIA IVATÔNIA - 1º Vogal,
ALVARO CIARLINI - 2º Vogal, ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO - 3º Vogal, FERNANDO HABIBE - 4º
Vogal, VERA ANDRIGHI - 5º Vogal, CARLOS PIRES SOARES NETO - 6º Vogal, JOAO EGMONT - 7º
Vogal, LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 8º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 9º Vogal,
DIAULAS COSTA RIBEIRO - 10º Vogal, LEONARDO ROSCOE BESSA - 11º Vogal, RÔMULO DE
ARAÚJO MENDES - 12º Vogal, ROBERTO FREITAS FILHO - 13º Vogal e LUCIMEIRE MARIA DA
SILVA - 14º Vogal, sob a Presidência da Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU, em
proferir a seguinte decisão: Incidente admitido, unânime, de acordo com a ata do julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília (DF), 13 de Dezembro de 2023

Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS
Relator

RELATÓRIO

3. Admitido o processamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, para a fixação da 

seguinte tese jurídica: “Somente os servidores da Administração Direta do Distrito Federal, 

representados pelo SINDIRETA/DF na data da propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 

0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade para o respectivo Cumprimento Individual da 

Sentença Coletiva”. 

4. Determinada a suspensão dos processos que versem sobre o tema, nos termos do art. 982, I, do 

CPC/15.  

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pelo e. Desembargador 

João Luís Fischer Dias, no bojo do Agravo de Instrumento nº 0733393-34.2022.8.07.0000, no qual se 

discute a questão relativa à legitimidade ativa de ex-servidora da Fundação Educacional do Distrito 

Federal, transferida para o quadro da Secretaria de Educação do Distrito Federal, para o ajuizamento 

do Cumprimento Individual da Sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97, ajuizada pelo 

Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do 

Distrito Federal – SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal. 
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Narra que o Agravo de Instrumento paradigma (AI 0733393-34.2022.8.07.0000) foi interposto 

pelo Distrito Federal, em face de decisão proferida no Cumprimento Individual, que não acolheu a 

preliminar de ilegitimidade ativa apresentada na impugnação do ente público Executado, a qual foi 

fundamentada no fato de que, quando da propositura da ação coletiva na qual foi formado o título 

executivo, a Exequente era servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, pessoa jurídica 

autônoma, não sendo, assim, substituída pelo SINDIRETA/DF, autor da demanda coletiva. 

Ressalta que a Fundação Educacional do Distrito Federal foi criada pelo Decreto nº 

48.297/1960 e extinta pelo Decreto nº 21.369/2000, após autorização dada pela Lei Distrital nº 

2.294/1999. 

Relata que, nas contrarrazões ao Agravo de Instrumento paradigma, a Exequente/Agravada 

alega que “a sentença coletiva se fundamenta na ilegalidade do decreto executivo n. 16.990/95, que 

extrapolou os limites de regulamentação, contrariando e revogando texto expresso da lei distrital n. 

786/94, determinando a suspensão do pagamento do benefício alimentação a todos os servidores da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal. Nesse sentido, a autora, 

servidora da Fundação Educacional do Distrito Federal, teve seu benefício ilegalmente suprimido. 

Além disso, com o art. 2º do Decreto n. 21.369/2000 restou estabelecida a sucessão da Fundação 

Educacional do Distrito Federal pela própria Secretaria de Educação do Distrito Federal, com a 

consequente transposição de todos os servidores que lá ocupavam cargos efetivos, sem prejuízo de 

seus direitos e vantagens” (ID 47928223 - pág. 4). 

Afirma a presença dos requisitos elencados no art. 976 do CPC/15, diante da repetição de 

processos envolvendo a mesma controvérsia que, todavia, vem sendo solucionada de forma distinta 

pelos órgãos fracionários deste eg. TJDFT, o que põe em risco a isonomia e a segurança jurídica. 

Explica, ainda, que a questão objeto do presente IRDR não foi afetada, por nenhuma Corte Superior, 

para julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos. 

Aduz que a divergência é exclusivamente de direito, pois a controvérsia refere-se aos limites da 

substituição processual pelo Sindicato, autor da ação coletiva, fazendo-se necessário pacificar o 

entendimento desta eg. Corte de Justiça sobre a abrangência do art. 6º da Lei Distrital nº 2.294/99, 
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VOTOS

O Senhor Desembargador ROBSON TEIXEIRA DE FREITAS - Relator

com relação à sucessão dos direitos provenientes da Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), ainda pendente de trânsito em julgado, à época. 

Pugna o e. Desembargador Suscitante pela admissão deste Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas – IRDR, com determinação de suspensão dos processos que versem sobre a 

mesma matéria, até a resolução do incidente, com a uniformização da seguinte tese jurídica: 

“Legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações extintas após a Lei Distrital n. 2.294/99 

para cumprimento individual de sentença coletiva proposta pelo SINDIRETA/DF, caso aproveitados 

e com vínculo funcional com a Administração Direta no momento do trânsito em julgado da 

sentença coletiva” (ID 47928223 - pág. 2). 

No ID 47990815, foi certificada a inexistência de afetação da questão objeto do presente IRDR 

para julgamento, sob a sistemática dos recursos repetitivos, pelas Cortes Superiores ou por este eg. 

TJDFT. 

A douta Procuradoria de Justiça Cível manifestou-se pela admissibilidade do incidente (ID 

48955417). 

É o relatório. 

Cuida-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado, de ofício, no bojo do 

Agravo de Instrumento nº 0733393-34.2022.8.07.0000, pelo e. Desembargador João Luís Fischer 

Dias, no uso da legitimidade que lhe é conferida pelo art.   977, I, do CPC/15, no qual pugna pela 

fixação da seguinte tese jurídica: “Legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações extintas 

após a Lei Distrital n. 2.294/99 para cumprimento individual de sentença coletiva proposta pelo 

SINDIRETA/DF, caso aproveitados e com vínculo funcional com a Administração Direta no 

momento do trânsito em julgado da sentença coletiva” (ID 47928223 - pág. 2). 

Registre-se, de início, que o Agravo de Instrumento no qual foi suscitado este Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas encontra-se suspenso, por determinação do então Relator, até o 



Num. 54453993 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS - 18/12/2023 20:19:30
https://pje2i.tjdft.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23121820193022200000052680050
Número do documento: 23121820193022200000052680050
Este documento foi gerado pelo usuário 874.***.***-72 em 10/01/2024 16:21:07

julgamento do IRDR (ID 47936291 do AI nº 0733393-34.2022.8.07.0000) e o Cumprimento de 

Sentença originário, no qual foi proferida a decisão objeto do agravo, foi sobrestado, pelo MM. Juiz 

monocrático, até o julgamento do Tema Repetitivo nº 1.169 do STJ (ID 151783421 do Proc. nº 

0712286-74.2022.8.07.0018). 

Os requisitos de admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, 

estão elencados no art. 976 do CPC/15, in verbis: 

“Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, 

simultaneamente: 

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão 
unicamente de direito; 

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

(...) 

§ 4º É incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas quando um dos tribunais superiores, 

no âmbito de sua respectiva competência, já tiver afetado recurso para definição de tese sobre questão 

de direito material ou processual repetitiva.” 

 

Presentes, no caso, os requisitos de admissibilidade do IRDR. 

Realmente, a questão relativa à legitimidade ativa dos antigos servidores das fundações 

extintas com base na Lei Distrital nº 2.294 de 21/1/1999, para o Cumprimento Individual da Sentença 

proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001), ajuizada pelo 

Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas 

do Distrito Federal – SINDIRETA/DF em desfavor do Distrito Federal, é objeto de inúmeros 

processos, bem como de dissenso jurisprudencial capaz de fundamentar a instauração do IRDR, com 

vistas à uniformização do entendimento desta eg. Corte de Justiça sobre a matéria, em prol da 

isonomia e da segurança jurídica. 

É o que se depreende da pesquisa de precedentes deste eg. TJDFT sobre a matéria, mediante a 

qual é possível constatar a existência de julgados em sentidos diametralmente opostos, sobre o 

mesmo tema, tanto na primeira instância quanto nos órgãos colegiados desta Corte.  

Verifica-se a existência de julgados no sentido da ausência de legitimidade ativa dos ex-

servidores das fundações na 4ª, 6ª e 8ª Turmas deste eg. TJDFT, in verbis: 
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“Apelação Cível. Cumprimento individual da sentença coletiva exarada no Proc. 32.159/97 

(benefício alimentação - SINDIRETA/DF). Servidora da extinta Fundação Educacional do Distrito 
Federal (FEDF). Carência de legitimidade para requerer o cumprimento da sentença.” (Acórdão 

1740174, 07109495020228070018, Relator: FERNANDO HABIBE, 4ª Turma Cível, data de 
julgamento: 3/8/2023, publicado no DJE: 23/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVOS DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR DA EXTINTA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1. O Decreto distrital n. 
21.396/2000 extinguiu a Fundação Educacional e previu a integração de seus 
servidores ao Distrito Federal, com assunção das responsabilidades. Todavia, no caso 
em análise, não se verifica o dever de ressarcimento, uma vez que, ao ajuizar a ação 
coletiva n. 32.159, o SINDIRETA não incluiu as fundações de direito público no polo 
passivo, mas apenas o Distrito Federal.   2. Ainda que a suspensão decorrente do 
Decreto n. 16.990/1995 tenha alcançado todos os servidores da Administração direta 
e indireta do DF, a condenação resultante da ação coletiva determinou apenas ao 
Distrito Federal o pagamento das prestações em atraso, desde a data da supressão do 
direito até o dia da impetração do Mandado de Segurança n. 7.253/97. Frise-se que, 
no período acima referido, a exequente/agravada ainda integrava os quadros da 
Fundação Educacional. 3. Desse modo, considerando-se os limites subjetivos da 
coisa julgada, e que a obrigação imposta pelo título executivo judicial não abrange 
qualquer ente da Administração indireta, impõe-se o reconhecimento da 
ilegitimidade ativa da exequente. 4. Agravo de instrumento conhecido e provido.” (Acórdão 

1728309, 07085264020238070000, Relator: SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO, 6ª Turma 
Cível, data de julgamento: 5/7/2023, publicado no DJE: 27/7/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

(grifou-se) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA Nº 

32.159/1997. FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. VERIFICADA. DECISÃO 

REFORMADA.   1. A ação coletiva nº 32.159/97 foi ajuizada em data anterior a extinção da Fundação 

Educacional, nos anos 2000, exclusivamente contra o Distrito Federal, alcançando somente as 

parcelas do benefício alimentação entre janeiro de 1996 a abril de 1997, consoante disposto no título 

judicial. 1.1 Neste contexto, resta evidente que o agravado, então vinculado à extinta Fundação 

Educacional, não foi alcançado pelo título executivo constituído, por não possuir vínculo empregatício 

com o Distrito Federal à época da constituição do título.   2. O título executivo resultante dessa 
ação coletiva não é extensível aos servidores de Fundação extinta após o seu 
ajuizamento, mesmo que tenham sido incorporados ao Distrito Federal em momento 
posterior, como consequência da extinção. Não há legitimada ativa. 3. Recurso 
conhecido e provido. Preliminar acolhida. Extinção do processo, sem resolução do 
mérito. (Acórdão 1665822, 07379194420228070000, Relator: DIAULAS COSTA 
RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 14/2/2023, publicado no DJE: 
2/3/2023.)     3. Tendo em vista o Princípio da Unicidade Sindical, tratando-se de 
servidor pertencente a outra base sindical não é possível se beneficiar de decisões 
obtidas pelo Sindireta/DF em favor dos seus filiados.     4. Recurso conhecido e 
provido.” (Acórdão 1744547, 07217781320238070000, Relator: EUSTÁQUIO DE 
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CASTRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 28/8/2023. 
Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

Por outro lado, constata-se a existência de julgados em sentido contrário, qual seja, pela 

presença de legitimidade ativa dos ex-servidores das fundações, na 1ª, 2ª, 3ª e 7ª Turmas Cíveis, 

consoante os seguintes arestos: 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA PELO SINDIRETA/DF. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
EXTINÇÃO. JANEIRO 1996. SERVIDORA DA EXTINTA FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. DECRETO DISTRITAL 21.396/2000. 
INTEGRAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL APÓS A EXTINÇÃO DA ENTIDADE FUNDACIONAL. 
ASSUNÇÃO DE DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES PELO 
DISTRITO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA PARA A PROPOSITURA DE 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CASSAÇÃO DA 
SENTENÇA. 1. O pagamento do auxílio alimentação conferido aos servidores públicos 
do Distrito Federal por meio do art. 1º da Lei Distrital 786/1994 foi suspenso pelo 
Decreto 16.990, de 7/12/1995, em relação a todos os servidores da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, razão pela qual o 
SINDIRETA/DF ajuizou a ação coletiva n. 32159/97, que foi julgada parcialmente 
procedente para condenar o Distrito Federal ao pagamento das prestações em atraso 
desde janeiro de 1996.   2. O Decreto Distrital 21.396/2000, que dispôs sobre a 
extinção da Fundação Educacional do Distrito Federal, determinou a integração dos 
seus servidores aos quadros do Distrito Federal, cujas funções foram absorvidas pela 
Secretaria de Estado de Educação, bem como que o ente distrital deveria assumir 
todos os direitos e obrigações para com os servidores ocupantes de seu quadro de 
pessoal, inclusive os relacionados a aposentados e pensionistas.  3. Caso concreto em 
que, comprovada a admissão da servidora apelante no serviço público em 24/3/1997, 
no cargo de Professor Nível 1, está a obrigação de pagar tencionada pela exequente 
plenamente abrangida pelo título judicial oriundo da ação coletiva n. 32.159/97 
(Processo n. 0000491-52.2011.8.07.0001), ajuizada pelo Sindicato dos Servidores 
Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de 
Contas do Distrito Federal - SINDIRETA/DF, ente que representa a categoria 
profissional da qual faz parte a exequente, e que tramitou perante a 7ª Vara da 
Fazenda Pública, não havendo que se falar em ilegitimidade ativa.   4. Recurso 
conhecido e provido. Sentença cassada.” (Acórdão 1742126, 07168275320228070018, 
Relator: DIVA LUCY DE FARIA PEREIRA, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 9/8/2023, publicado 

no DJE: 24/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. EXTINÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO VERIFICADA. MATÉRIA NÃO ANALISADA 

PELO JUÍZO A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA CASSADA. 1. Uma vez constatado 
que a suspensão do benefício-alimentação de que trata o título executivo judicial atingiu a 
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servidora pública ora apelante, a qual, em razão da extinção da Fundação Educacional, passou 

a integrar o quadro de pessoal permanente do Distrito Federal, com todos os direitos e 
vantagens resguardados, forçoso reconhecer a legitimidade desta para ocupar o polo ativo do 

cumprimento individual de sentença instaurado na origem. 2. É defeso, à parte recorrente, inovar 

no recurso e apresentar alegação que não foi apreciada pelo Magistrado de origem, sob pena de 

indevida supressão de instância. 3. Recurso conhecido e provido.” (Acórdão 1738755, 

07114820920228070018, Relator: RENATO SCUSSEL, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 

2/8/2023, publicado no DJE: 17/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INDIVIDUAÇÃO. 

SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE. PERTINÊNCIA SUBJETIVA. POLO ATIVO. 

SERVIDORA. FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA. LEI DISTRITAL 2.294/99 E DECRETO DISTRITAL 

20.976/00. EXTINÇÃO. FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNCIA DO DISTRITO FEDERAL. SINDIRETA. 

LEGITIMIDADE ATIVA. 1. A situação funcional da parte requerente, ora apelante, para definição 
da sua pertinência subjetiva para o cumprimento de sentença individual das obrigações 

expostas na ação coletiva n.º 32.159/97 e no MS n.º 7.523/97 encontra respaldo normativo nas 
disposições estampadas na Lei Distrital n.º 2.294/1999 e no Decreto Distrital n.º 20.976/2000, os 

quais estabeleceram, em resumo, a integração da extinta Fundação Educacional do Distrito 
Federal aos quadros da Secretaria de Educação. 2. O servidor da extinta Fundação Zoobotânica 

do Distrito Federal é parte legítima para requerer o cumprimento de sentença individual do título 
judicial lastreado na ação coletiva n.º 32.159/97, ocasião em que o Distrito Federal foi 

condenado ao pagamento de auxílio alimentação aos filiados do SINDIRETA/DF. Precedentes 
TJDFT. 3. Recurso conhecido e provido.” (Acórdão 1737245, 07173359620228070018, Relator: 

MARIA DE LOURDES ABREU, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 27/7/2023, publicado no DJE: 

14/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SERVIDOR 
DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA. LEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. 
SENTENÇA CASSADA.   1. Os servidores públicos pertencentes ao quadro da extinta 
Fundação Zoobotânica possuem legitimidade para propor o cumprimento individual de 

sentença da ação Coletiva n. 32.159/97, já que o Distrito Federal equiparou os funcionários da 
Fundação Zoobotânica aos servidores da administração direta, assumindo todos os direitos, 

deveres e obrigações que lhe eram inerentes, nos termos dos artigos 1º e 6º do Decreto Distrital 

20.976/00, e dos artigos 1º, 5º e 6º da Lei Distrital 2.294/99.  2.  Recurso conhecido e provido. 
Sentença cassada.” (Acórdão 1741971, 07164768020228070018, Relator: 
MAURICIO SILVA MIRANDA, 7ª Turma Cível, data de julgamento: 9/8/2023, 
publicado no DJE: 22/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

Registre-se que o dissenso jurisprudencial sobre a questão pode ser verificado, inclusive, 

dentro do mesmo órgão colegiado, consoante se depreende dos seguintes julgados da eg. 4ª Turma 

Cível, em sentidos opostos: 
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“Apelação Cível. Cumprimento individual da sentença coletiva exarada no Proc. 32.159/97 

(benefício alimentação - SINDIRETA/DF). Servidora da extinta Fundação Educacional do Distrito 
Federal (FEDF). Carência de legitimidade para requerer o cumprimento da sentença.” (Acórdão 

1740174, 07109495020228070018, Relator: FERNANDO HABIBE, 4ª Turma Cível, data de 
julgamento: 3/8/2023, publicado no DJE: 23/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO EXEQUENTE. 

INOCORRÊNCIA. SERVIDOR DA EXTINTA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL. ASSUNÇÃO DAS 

OBRIGAÇÕES PELO DISTRITO FEDERAL. 1. A Lei Distrital 2.294/99 dispôs sobre a situação dos 
servidores que integravam os quadros das extintas Fundações, bem como quanto à assunção 

por parte do Distrito Federal das obrigações. 2. O Decreto Distrital 21.396/2000 estabeleceu o 
novo regime jurídico dos servidores da Fundação Educacional do DF, integrando-os, sem 

ressalva, aos quadros da Secretaria de Educação. 3. Reconhecida a legitimidade do exequente 
para requerer o cumprimento individual de sentença proferida em ação coletiva proposta por 

sindicato representante da categoria profissional. 4. O servidor da extinta Fundação 
Educacional do DF é parte legítima para requerer o cumprimento de sentença que condenou o 

Distrito Federal no pagamento do auxílio alimentação a todos os filiados do SINDIRETA/DF. 5. 

Recurso provido.” (Acórdão 1743809, 07195045620228070018, Relator: MARIO-ZAM 
BELMIRO, 4ª Turma Cível, data de julgamento: 10/8/2023, publicado no DJE: 24/8/2023. 

Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

Há, ainda, o entendimento da 5ª Turma Cível, no sentido da presença de legitimidade ativa dos 

ex-servidores das fundações, desde que decotada da cobrança as parcelas referentes ao período no 

qual tais servidores ainda pertenciam ao quadro de pessoal das extintas fundações, consoante o 

seguinte julgado:   

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. No 
julgamento do RE 883.642, apreciando o Tema 823 em repercussão geral, o STF 
firmou entendimento de que "Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária 
para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes 
da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos". 1.1. Desse modo, caso a sentença 
coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa 
julgada oriunda da ação coletiva abrange todos os integrantes da categoria. Estes, por 
sua vez, possuem legitimidade para a propositura da execução individual da sentença, 
independentemente da comprovação de sua filiação. 2. A ação na qual houve a 
formação do título judicial coletivo (processo físico n. 32.159/97; PJe 0039026-
41.1997.8.07.0001) foi proposta unicamente contra o Distrito Federal. Todavia, à 
época, a apelante pertencia ao quadro de pessoal da extinta Fundação Educacional 
do Distrito Federal, entidade que integrava a administração descentralizada do 
Distrito Federal. Portanto, como a ação ordinária na qual foi formado o título 
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judicial objeto do cumprimento na origem foi movida unicamente contra o Distrito 
Federal, inviável a cobrança do benefício alimentação em face do ente distrital no 
período em que a apelante esteve vinculada à Fundação Educacional. 2.1. No caso, 
como a apelante cobra parcelas de janeiro de 1996 a dezembro de 2000, devem ser 
decotadas as parcelas cobradas anteriores a 31 de julho de 2000, isto é, quando a 
exequente ainda pertencia ao quadro de pessoal da extinta Fundação Educacional do 
Distrito Federal - que, frise-se, era dotada de autonomia e personalidade jurídica. 
Logo, a despeito do excesso de execução, deve ser rejeitada a ilegitimidade ativa 
arguida pelo apelado. 3. Apelação conhecida e provida.” (Acórdão 1739879, 

07174346620228070018, Relator: FÁBIO EDUARDO MARQUES, 5ª Turma Cível, data de julgamento: 

3/8/2023, publicado no DJE: 29/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

 

Inegável, portanto, a existência de dissenso jurisprudencial sobre a legitimidade ativa para a 

propositura de Cumprimentos Individuais da sentença proferida na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe 

nº 0039026-41.1997.8.07.0001), mostrando-se imprescindível a pacificação do entendimento desta 

eg. Corte de Justiça sobre a matéria, em respeito à isonomia e à segurança jurídica, corolários do 

próprio Estado Democrático de Direito. 

No caso específico dos ex-servidores das Fundações Públicas do Distrito Federal, é 

controvertida a questão da representatividade do Sindicado Autor, à época do ajuizamento da Ação 

Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001). 

Nesse aspecto, observa-se que a Ação Coletiva foi distribuída em 30/6/1997, constando na 

petição inicial, como Autor, o “Sindicado dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, 

Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal – SINDIRETA-DF” (ID 22733860 - pág. 5 do 

Proc. nº 0039026-41.1997.8.07.0001). A demanda foi, ainda, instruída com cópia do “Estatuto do 

Sindicado dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas 

do Distrito Federal – SINDIRETA-DF” (ID 22733860 - pág. 13 do Proc. nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), documentos que não fazem qualquer menção à representação dos servidores das 

fundações pelo Sindicato Autor. 

Todavia, consta da Ação Coletiva Ata da Assembleia Geral Extraordinária do SINDIRETA-

DF, na qual, dias antes do ajuizamento da demanda, fora aprovado o ingresso dos servidores das 

fundações no âmbito de representatividade do Sindicato Autor, datada de 5/6/1997 e registrada no 1º 
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Ofício de Registro de Pessoas Jurídicas em 20/6/1997 (IDs 22733860 - Pág. 48, 50 e 54 do Processo 

nº 0039026-41.1997.8.07.0001). 

Assim, no que se refere aos ex-servidores da Fundações Públicas do Distrito Federal, faz-se 

necessária a uniformização do entendimento quanto à representatividade do Sindicato Autor à época 

do ajuizamento da Ação Coletiva, tendo em vista que, embora houvesse aprovação em assembleia, a 

representação dos servidores das fundações ainda não constava do Estatuto do Sindicato Autor, 

tampouco foi informada na petição inicial da demanda. 

Ainda quanto aos ex-servidores das fundações, observa-se que o título judicial formado na 

Ação Coletiva nº 32.159/1997 determina o pagamento do benefício alimentação no período 

compreendido entre janeiro de 1996 (data da supressão do pagamento pelo Decreto Distrital nº 

16.990/1995) a 28/4/1997 (data da impetração do Mandado de Segurança nº 7253/97 (IDs 22733864 

- pág. 12 e 22733862 - pág. 84 e 93 do Proc. nº 0039026-41.1997.8.07.0001). 

É o que se depreende, ainda, da própria sentença executada (ID 22733864 - pág. 23/24 - PJe nº 

0039026-41.1997.8.07.0001), in verbis: 

 

“(...) b) Da Preliminar de Falta de Interesse de Agir 

O réu ventila a preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista a impetração do 

Mandado de Segurança nº 7.253/97, cujo objeto abarcaria o da presente demanda. 

Cumpre frisar que a segurança foi concedida para determinar tão somente o pagamento 

das parcelas desde a impetração do Mandado de Segurança, não abarcando as parcelas 

compreendidas entre a data da suspensão do pagamento e a data da impetração do writ. 

Ainda, registro que após a concessão da segurança, o pagamento regular do 
benefício alimentação restou restabelecido de forma geral e abstrata pela Lei Distrital nº 

2.944, de 18 de abril de 2002, com efeitos a partir de 1º de maio de 2002: 

Lei nº 2.944/02, Art. 1º: “Fica restabelecida, a partir de 1º de maio de 2002, a 

concessão do benefício alimentação aos servidores civis da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Distrito Federal de que trata a Lei nº 786, de 7 de novembro de 1994, alterada 

pela Lei nº 1.136, de 10 de julho de 1996, e suspensa pelo Decreto nº 16.990, de 7 de 

dezembro de 1995. 

Destarte, verifico que houve apenas parcial perda superveniente do objeto da 
presente demanda (restabelecer o benefício e o pagamento das prestações vencidas 
a partir da Impetração do Mandado de Segurança). O objeto e o interesse, todavia, 
perduram, pois ainda persiste o interesse na condenação ao pagamento das 
parcelas não abarcadas pelo writ, quais sejam, entre a interrupção e a data da 
impetração. 
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Com tais razões, entendo haver perda apenas parcial do objeto, não sendo caso de extinção 

do processo sem análise do mérito. (...)” (grifou-se)  

 

Nesse contexto, ainda que se considere a inclusão dos ex-servidores das fundações no âmbito 

de representatividade do Sindicato Autor a partir de 5/6/1997, data da Assembleia Geral 

Extraordinária que aprovou o ingresso deles no SINDIRETA-DF, registrada no 1º Ofício de Registro 

de Pessoas Jurídicas em 20/6/1997 (IDs 22733860 - pág. 48, 50 e 54 do Processo nº 0039026-

41.1997.8.07.0001), depreende-se que, no período abrangido pelo título executado (janeiro de 1996 a 

28/4/1997) tais servidores ainda não eram representados pelo SINDIRETA-DF. 

Por outro lado, acrescente-se que o dissenso jurisprudencial sobre o tema não se restringe à 

legitimidade ativa dos ex-servidores das fundações, para os cumprimentos individuais do título 

coletivo em questão, mas alcança, também, servidores de diversas outras esferas do serviço público 

distrital, inclusive representados por outros Sindicatos. 

É o que se depreende dos seguintes arestos, in verbis: 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. AÇÃO COLETIVA Nº 32.159/97. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. SERVIDORA DO SLU - SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
(AUTARQUIA). ILEGITIMIDADE ATIVA. EXECUÇÃO EXTINTA. SENTENÇA 
MANTIDA.   1. O êxito na ação coletiva ajuizada pelo sindicato possibilita que cada 
sindicalizado promova individualmente a execução do julgado, desde que demonstrada 
a legitimidade por ocasião do manejo do cumprimento individual, nos termos do 
decisum coletivo exequendo.   2. O direito à percepção do benefício alimentação para 
servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito 
Federal foi suspenso pelo Decreto nº 16.990/1995.  3. A suspensão do benefício alcançou 

todos os servidores da administração direta e indireta do Distrito Federal. Todavia, ao ajuizar a 
Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato autor inseriu no polo passivo da demanda apenas 

o Ente Público (Distrito Federal), razão pela qual apenas ele foi condenado ao pagamento das 
prestações em atraso desde janeiro de 1996, data efetiva da supressão do direito, até o dia da 

impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97 (28/4/1997).   4. Nesse período, a 
Exequente/Apelante era servidora do SLU - Serviço Autônomo de Limpeza Urbana, que foi 

transformado em autarquia pela Lei nº 660, de 27 de janeiro de 1994, tratando-se, portanto, de 
ente público dotado de personalidade jurídica e quadro de servidores próprios, além de 

autonomia administrativa e financeira.   5. Contata-se, assim, a ilegitimidade ativa da 
Exequente/Apelante para o Cumprimento Individual da sentença proferida na Ação Coletiva nº 

32.159/97, pois a condenação do Distrito Federal não pode ser estendida a fim de beneficiar 
servidores integrantes do quadro de pessoal próprio do SLU - Serviço Autônomo de Limpeza 

Urbana, pessoa jurídica diversa, sob consequência de afronta aos limites subjetivos da coisa 
julgada (CPC/15, art. 506).   6. O benefício alimentação foi restabelecido de forma geral e abstrata 
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para os servidores civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal pela Lei 

Distrital nº 2.944, de 18 de abril de 2002, com efeitos a partir de 1º de maio de 2002.   7. Apelação 

conhecida e não provida.” (Acórdão 1744659, 07009157920238070018, Relator: Robson Teixeira de 

Freitas, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 15/8/2023, publicado no DJE: 25/8/2023. Pág.: Sem 

Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“Apelação cível. Cumprimento individual da sentença coletiva proferida no Proc. 32.159/97 

(SINDIRETA - benefício alimentação). Legitimidade ativa do servidor estatutário da 
Administração direta, lotado no DEPEN, órgão desprovido de personalidade jurídica, vinculado 

à Secretaria do Trabalho.   Sentença cassada.” (Acórdão 1737428, 07118909720228070018, 

Relator: FERNANDO HABIBE, 4ª Turma Cível, data de julgamento: 27/7/2023, publicado no DJE: 

16/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA COLETIVA Nº 32.159/1997. 

DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. PERÍODO DO TÍTULO. JANEIRO DE 1996 ATÉ 

MARÇO DE 1997.     1. A Ação Coletiva nº 32.159/1997 foi proposta apenas em desfavor do 
Distrito Federal, que foi condenado a pagar o benefício alimentação referente ao período de 

janeiro/1996 a março/1997.     2. A ação coletiva nº 32.159/97 delimitou o pedido de benefício 
alimentação até a data da impetração do mandado de segurança nº 7.253/1997.   3. O ingresso 

nos quadros da Secretaria de Saúde do Distrito Federal em 2000 impede a concessão do 
benefício alimentação da ação coletiva, pois o título executivo limitou a condenação do Distrito 

Federal de janeiro de 1996 até março de 1997. 4. Recurso conhecido e não provido.” (Acórdão 

1741029, 07138360720228070018, Relator: DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de 

julgamento: 8/8/2023, publicado no DJE: 22/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. SERVIDOR DA POLÍCIA 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. ACOLHIMENTO. I - A categoria dos policiais civis 
do Distrito Federal é representada pelo Sindicato dos Policiais Civis do Distrito 
Federal - Sinpol/DF, que ajuizou o mandado de segurança nº 7559/97 com o mesmo 
objeto da ação coletiva nº 32.159/97 movida pelo Sindireta/DF, cujo acórdão favorável 
ao recebimento do benefício alimentação foi rescindido por r. decisão do em. Ministro 
Carlos Velloso, RE 442.409. II - Deve ser reconhecida a ilegitimidade ativa dos 
apelantes-exequentes, servidores da Polícia Civil do Distrito Federal e filiados ao 
Sinpol/DF, para executar individualmente a r. sentença proferida na ação coletiva nº 
32.159/97, também com base no princípio da unicidade sindical. Preliminar de 
ilegitimidade ativa mantida. III - Apelação desprovida.” (Acórdão 1745760, 

07026747820238070018, Relator: VERA ANDRIGHI, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 
16/8/2023, publicado no DJE: 29/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. REJEIÇÃO. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. POLICIAL 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. SINDIRETA. SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA 
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E TCDF. SINPOL-DF. 
SEM CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DEVIDO AO RETORNO DO FEITO À 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. SENTENÇA CASSADA. APELO PROVIDO. 1. Apelação 

interposta contra sentença que indeferiu a inicial e extinguiu o feito sem o julgamento de mérito 
posto que a categoria profissional à qual o autor integra não é representada pelo 

SINDIRETA/DF. 1.1. Pretensão do autor de cassação da sentença. Argumenta que o SINDIRETA 
representou os diversos servidores públicos civis da administração direta, autarquias, 

fundações e TCDF, da base territorial do Distrito Federal. Daí onde se inclui o recorrente, que já 

fazia parte da Policial Civil/DF quando da propositura da ação.   2. Preliminar de não 
conhecimento do recurso rejeitada. 2.1. A decisão proferida pelo juízo de origem tem 
caráter claramente terminativo, vez que indeferiu a petição inicial e julgou extinto o 
feito sem julgamento de mérito. 2.2. O art. 1.009 do Código de Processo Civil prevê 
que "da sentença cabe apelação". Assim, o recurso interposto pelo autor é o recurso 
adequado à espécie.   3. Os sindicatos têm legitimação extraordinária para exercer a 
defesa dos direitos e interesses da respectiva categoria, independentemente de prévia 
associação ou autorização expressa dos sindicalizados, nos termos do art. 9º, inc. III, 
da Constituição Federal. 3.1. O entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
manifestado pela tese fixada ao apreciar o Tema de Repercussão Geral n. 823, é de que 
os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes das categorias que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de 
autorização dos substituídos. 4. Precedente: "(...) Repercussão geral reconhecida e 
reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, 
inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização 
dos substituídos." (RE 883642 RG, Relator(a): Ministro Presidente, Tribunal Pleno, 
julgado em 18/06/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-124 
DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015). 5. O SINDIRETA ajuizou a ação coletiva em 

nome de todas as categorias de servidores do Distrito Federal, incluídas as de servidores da 
administração pública direta, autárquica, fundacional e do Tribunal de Contas do DF. 5.1. Ainda, 

o Decreto nº 16.990/95 foi aplicado aos servidores da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Distrito Federal. 6. Precedente: "(...) O Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento firmado no sentido de que a legitimidade extraordinária dos sindicatos e a 
indivisibilidade do objeto da ação coletiva têm o poder de estender os efeitos positivos da 

sentença coletiva transitada em julgado a todo aquele que faz parte da categoria ou classe 
profissional, representada ou substituída por sindicato, independente de filiação, tendo em 

vista o objetivo inerente à essa espécie de tutela judicial, a qual visa prestigiar a máxima 
efetividade das decisões coletivas.   1.3. A Lei Distrital nº 2.294/1999 e Decreto Distrital nº 

21.396/2000 confirmam a assunção das obrigações da extinta Fundação Educacional do Distrito 

Federal ao citado ente federativo, inclusive nas dívidas relativas a servidores e pensionistas. 2.  

Recurso provido. Sentença reformada." (07064684420228070018, Relator: Alfeu Machado, 6ª Turma 

Cível, DJE: 7/6/2023).  7. Ressalta-se o entendimento no sentido de que a Lei Distrital nº 
786/94 aplica-se aos Policiais Civis do Distrito Federal. 7.1. Precedente: "(...)1- Não 
obstante os policiais civis sejam pagos por meio de repasses de verba da União, 
compete ao Distrito Federal regê-los através de normas locais, tendo em vista a 
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condição de servidores públicos distritais por eles ocupada e face à autonomia 
administrativa do Distrito Federal. 2- A Lei distrital nº 786/94 que prevê o pagamento 
de auxílio alimentação é aplicável aos Policiais Civis do Distrito Federal." 
(20010020003922ARC, Relator: Hermenegildo Gonçalves, Revisor: Natanael 
Caetano, Conselho Especial, DJU Seção 3: 11/9/2002).  8. Sem honorários recursais, 
considerando o provimento do apelo, bem como o retorno dos autos à instância de 
origem para seguir a marcha processual.   9. Sentença cassada. Apelo provido.” 

(Acórdão 1738759, 07029146720238070018, Relator: JOÃO EGMONT, 2ª Turma Cível, data de 
julgamento: 2/8/2023, publicado no DJE: 18/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA SENTENÇA 

COLETIVA Nº 32.159/1997. DISTRITO FEDERAL. SINDIRETA. SINPOL. EXTINÇÃO. PRELIMINAR. 

ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. 1. Os servidores de outra base sindical não podem se 

beneficiar de decisões alcançadas em ações judiciais movidas pelo SINDIRETA/DF em favor 
dos seus filiados. Precedentes. 2. O exequente era policial civil à época da supressão do 

benefício e sua categoria é regularmente representada pelo Sindicato dos Policiais Civis do 
Distrito Federal - SINPOL/DF, não havendo comprovação de que pertencia ao SINDIRETA no 

momento do ajuizamento da ação coletiva. 3. Agravo provido.” (Acórdão 1732391, 
07181865820238070000, Relator: LEONARDO ROSCOE BESSA, Relator Designado: 

ARQUIBALDO CARNEIRO PORTELA 6ª Turma Cível, data de julgamento: 19/7/2023, publicado no 

DJE: 10/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (grifou-se) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL DE SINDICATO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. INTEGRAÇÃO À CATEGORIA SUBSTITUÍDA. EXTINÇÃO DA 
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. LEGITIMIDADE. 
PARÂMETRO DE CORREÇÃO DA DÍVIDA NO TÍTULO JUDICIAL TRANSITADO 
EM JULGADO. SENTENÇA ACOBERTADA PELA PRECLUSÃO MÁXIMA. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A ação coletiva, da qual originou o 
título executivo judicial, foi ajuizada em 1997 pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Civis da Administração Direta, Autarquias e Tribunal de Contas do Distrito Federal - 
SINDIRETA/DF e em substituição processual aos integrantes da categoria. A 
substituição processual por parte do sindicato é plena, e não se restringe aos então 
filiados. A questão posta à análise transcende à mera alegação de que a autora não seria 
sindicalizada, mas que não integrava a categoria substituída ao tempo do ajuizamento da ação. 

Segundo consta, a agravada integrava o quadro de pessoal da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, pessoa jurídica de direito público e com personalidade jurídica própria, que foi 

extinta pelo Decreto 21.396, de 31 de julho de 2000, ao tempo do ajuizamento da ação coletiva. 
2. Ressalta-se que, ao tempo em que era servidora da FEDF, a autora era representada por outro 

sindicato (SAE - Sindicato dos Auxiliares de Educação no DF), e este ajuizou ação idêntica, e 
também obteve êxito, com título executivo semelhante. Demais disso, por ser a recorrida 

servidora da FEDF e da Secretaria de Educação, não apenas é parte legítima da requerer o 
cumprimento da sentença coletiva como também faria jus ao pagamento do auxílio alimentação 

por todo período em que este foi suprimido, não havendo que se falar em excesso de execução. 
3. No caso sub judice, reitera-se, a sentença está acobertada pelo efeito da preclusão máxima, a qual 
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determinou a correção monetária segundo o art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

11.960/09 até a expedição do precatório. Fixado o parâmetro de correção da dívida no título judicial 

transitado em julgado, deve-se guiar pelo respectivo parâmetro judicial até que a sentença seja 

desconstituída, sob pena de violação dos limites da coisa julgada, ainda que o decisum tenha assento 

em norma posteriormente declarada inconstitucional. 4. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” 

(Acórdão 1737368, 07252306520228070000, Relator: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, 3ª Turma 
Cível, data de julgamento: 27/7/2023, publicado no DJE: 9/8/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

(grifou-se) 

Quanto aos servidores filiados a outros sindicatos, que representam categorias específicas 

como, por exemplo, o Sindicato dos Policiais Civis do Distrito Federal - SINPOL/DF e o Sindicato 

dos Auxiliares de Educação no DF – SAE, citados nos precedentes acima colacionados, faz-se 

também necessária a pacificação da jurisprudência deste eg. TJDFT, pois a extensão dos efeitos do 

título executivo formado na Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001) a tais 

servidores, em tese, afronta os princípios da unicidade e da especificidade sindical. 

Sobre o tema, há os seguintes precedentes, in verbis: 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. SINDICATO. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRINCÍPIOS DA 

UNICIDADE SINDICAL E DA ESPECIFICIDADE. 1. O princípio da unicidade sindical não impede a 

formação de novos sindicatos, mas obsta que uma mesma categoria econômica seja 

representada por mais de um sindicato na mesma base territorial. 2. À luz dos princípios da 
unicidade sindical e da especificidade, merece guarida a preliminar aventada, porque, 
tanto o SINDIFISCO NACIONAL (Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita 
Federal do Brasil), como o SINDFAZ/RS (Sindicato dos Servidores do Ministério da 
Fazenda no Rio Grande do Sul) - representam mais especificamente os servidores 
vinculados à Receita Federal, caso do instituidor. 3. Agravo provido.” (TRF-4 - AG: 
50392376920214040000 5039237-69.2021.4.04.0000, Relator: LUÍS ALBERTO 
D'AZEVEDO AURVALLE, Data de Julgamento: 09/02/2022, QUARTA TURMA) 
(grifou-se) 

 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RETORNO DOS AUTOS DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO SANADA. 
UNICIDADE SINDICAL. ESPECIFICIDADE. 1. Procede a insurgência acerca da 
limitação da representação para os substituídos do Ministério da Fazenda no Paraná 
de categorias não abrangidas na representação de outros sindicatos específicos. 2. 
Assim, sob pena de ofensa ao princípio da unicidade sindical, havendo entidade sindical que 
representa os servidores públicos vinculados a outros sindicatos (específicos), a sentença 

proferida na presente ação não os beneficia, em atenção aos princípios da unicidade e da 
especificidade. 3. Segundo o princípio da unicidade sindical, a presença de sindicato específico 

para representação dos interesses de uma determinada categoria de servidores públicos afasta 
a legitimidade processual do ente sindical com representatividade mais ampla na defesa dos 

interesses de diversas categorias de servidores públicos.” (TRF-4 - AC: 
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50246255420164047000 PR 5024625-54.2016.4.04.7000, Relator: MARGA INGE 
BARTH TESSLER, Data de Julgamento: 01/02/2022, TERCEIRA TURMA) (grifou-se) 

 

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO COMINATÓRIA - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE VIÇOSA - ILEGITIMIDADE ATIVA - PROFESSORES DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL - REPRESENTAÇÃO POR SINDICATO ESTADUAL ESPECÍFICO DA CATEGORIA - 

PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL - PREVALÊNCIA DO SINDICATO MAIS ESPECÍFICO 1. 
Havendo sindicato estadual específico para a representação dos professores da 
educação básica do Município de Viçosa (SIND-UTE), o sindicato destinado à 
representação dos servidores municipais como um todo (SINFUP) não é legítimo para 
ajuizar ação que busca a defesa de direitos dos professores municipais, tendo em vista 
o princípio da unicidade sindical e a prevalência do sindicato mais específico. 2. 
Recurso não provido.” (TJ-MG - AC: 10000205554827001 MG, Relator: Áurea Brasil, 
Data de Julgamento: 21/01/2021, Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de 
Publicação: 22/01/2021) (grifou-se) 

 

“EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Processual Civil e do 
Trabalho. Prequestionamento. Ausência. Princípios do contraditório e da ampla 
defesa. Repercussão geral. Inexistência. Sindicato. Legitimidade. Princípios da 
unicidade e da especificidade sindical. Discussão. Fatos e provas. Reexame. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. Inadmissível o recurso extraordinário se o dispositivo 
constitucional que nele se alega violado não está devidamente prequestionado. 
Incidência das Súmulas nºs 282 e 356/STF. 2. Não procede a alegada violação do art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal, haja vista que a jurisdição foi prestada, no 
caso, mediante decisões suficientemente motivadas, não obstante contrárias à 
pretensão da parte recorrente. 3. Ausência de repercussão geral do tema relativo à 
suposta violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal (ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 1º/8/13). 4. A Corte de origem asseverou que o agravante não possui 
legitimidade para representar a categoria profissional, porquanto os servidores 
federais vinculados ao Ministério da Agricultura, substituídos nos autos, possuem 
sindicato próprio da categoria na mesma base territorial. 5. Para divergir desse 
entendimento, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório da causa, o 
que é inviável na via eleita. Incidência da Súmula nº 279/STF. 6. Agravo regimental 
não provido.” (RE 934021 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 01-03-2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-077 DIVULG 20-04-2016   PUBLIC 
22-04-2016) (grifou-se) 

 

Saliente-se, ainda, que a existência de representatividade dos servidores pelo Sindicato Autor, 

SINDIRETA-DF, seja na data do ajuizamento ou na data do trânsito em julgado da Ação Coletiva nº 

32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001), também não é o único ponto polêmico a ser 
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analisado para fins de uniformização da jurisprudência desta Corte quanto à legitimidade ativa para 

os respectivos cumprimentos individuais da sentença coletiva. 

Isso porque, embora a suspensão do benefício alimentação pelo Decreto Distrital nº 

16.990/1995 tenha alcançado todos os servidores da Administração Direta e Indireta do Distrito 

Federal, ao ajuizar a Ação Coletiva nº 32.159, em 1997, o Sindicato Autor optou por colocar no polo 

passivo da demanda, apenas, o Distrito Federal, razão pela qual somente ele foi condenado ao 

pagamento do benefício alimentação, não abarcando o título executivo servidores que, à época do 

ajuizamento da Ação Coletiva, pertenciam aos quadros da Administração Indireta do DF, como as 

autarquias e fundações. 

Assim, a extensão dos efeitos da condenação do Distrito Federal a servidores que não 

pertenciam aos quadros da Administração Direta, à época do ajuizamento da Ação Coletiva (ainda 

que fossem representados pelo Sindicato Autor, como no caso dos servidores das autarquias), a priori, 

configura afronta aos limites subjetivos da coisa julgada (CPC/15, art. 506). 

Constata-se, portanto, a presença dos requisitos de admissibilidade do Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas, previstos no art. 976 do CPC/15, diante da repetição de processos que 

versam sobre a mesma controvérsia, unicamente de direito, cujos entendimentos divergentes sobre 

matéria idêntica põem em risco a isonomia e a segurança jurídica, inexistindo, ainda, afetação da 

questão objeto do presente IRDR para julgamento, sob a sistemática dos recursos repetitivos, pelas 

Cortes Superiores. 

Nesse contexto, o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas deve ser 

admitido. 

Porém, visando à efetividade processual, a tese a ser fixada no presente incidente deve ser 

mais abrangente do que a proposta inicialmente pelo e. Desembargador Suscitante, a fim de que a 

decisão a ser tomada por esta eg. Câmara de Uniformização seja capaz de abarcar a análise da 

legitimidade ativa em todas as diversas vertentes identificadas nos inúmeros processos que tratam da 

matéria. 

Ante o exposto, ADMITO o processamento do Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas, no qual proponho a fixação da seguinte tese jurídica: “Somente os servidores da 
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A Senhora Desembargadora MARIA IVATÔNIA - 1º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador ALVARO CIARLINI - 2º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO - 3º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - 4º Vogal
Com o relator
A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 5º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador CARLOS PIRES SOARES NETO - 6º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - 7º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - 8º Vogal

Adoto o relatório do e. Relator.

Neste momento, trata-se apenas do juízo de admissibilidade de abertura do IRDR, para
discutir a legitimidade dos servidores para o cumprimento de sentença coletiva em ação
ajuizada pelo SINDIRETA.

Nesse aspecto, tenho como presentes os requisitos legais tal como destacado por S.Exa.
em seu voto condutor.

Ressalvo apenas que, com relação à proposta de tese, tenho que os limites estreitos
fixados deverão ser melhor avaliados pelo Colegiado em momento próprio. Isso porque
a decisão, seja ela qual for, deve prestigiar ou não conflitar com o entendimento do STF
nos julgamentos dos RE 1.144.024Agr, RE 561.836, RE 883642, aARE 751500, nos
quais reconheceu-se que determinados direitos dos servidores independem do seu
ingresso no serviço público; a ampla representativa do Sindicato, independentemente de
filiação; sua legitimidade  para a propositura de ação de conhecimento, como o
cumprimento de sentença em prol  de toda a categoria, sendo prescindível prévia
autorização, mandato ou comprovação de filiação, de modo que mostra-se, a princípio,
irrelevante o momento do estabelecimento do vínculo do servidor. Ademais, se esse
possuía anteriormente representação por determinado sindicato ou associação, mas uma
vez extinto o órgão e/ou absorvido pela administração direta ou indireta, ao passar para

Administração Direta do Distrito Federal, representados pelo SINDIRETA/DF na data da 

propositura da Ação Coletiva nº 32.159/97 (PJe nº 0039026-41.1997.8.07.0001), têm legitimidade 

para o respectivo Cumprimento Individual da Sentença Coletiva”. 

Diante do elevado número de demandas que vêm sendo distribuídas e que abarcam a matéria a 

ser dirimida por este órgão qualificado, proponho, ainda, a suspensão dos processos que versem sobre 

o tema, nos termos do art. 982, I, do CPC/15. 

É como voto. 
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essa nova condição, possui  legitimidade para exigir  os direitos reconhecidos em
sentença coletiva em favor da sua atual e nova categoria ou classe, salvo em caso de
expressa exclusão do estatuto sindical:

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SINDICATO. AMPLA LEGITIMIDADE.
PRECEDENTE. VÍNCULO DO SERVIDOR. REEXAME DOS FATOS E PROVAS.
SÚMULA 279/STF. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no
sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de
autorização dos substituídos (RE 883.642-RG). 2. Hipótese em que, para dissentir da
conclusão do Tribunal de origem, seria necessário o reexame dos fatos e das provas
constantes dos autos (Súmula 279/STF). 3. Agravo regimental a que se nega
provimento.
(RE 777486 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 09-
08-2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-183  DIVULG 29-08-2016  PUBLIC 30-08-
2016)

 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO
CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO
SINDICAL. ART. 8º, III, DA CF/88. AMPLA LEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO
DA FILIAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. “O artigo 8º, III, da Constituição
Federal estabelece a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que
representam. Essa legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a liquidação e a
execução dos créditos reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de
substituição processual, é desnecessária qualquer autorização dos substituídos” (RE
210.029, Pleno, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 17.08.07). No mesmo sentido:
RE 193.503, Pleno, Relator para o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07.
2. Legitimidade do sindicato para representar em juízo os integrantes da categoria
funcional que representa, independente da comprovação de filiação ao sindicato na fase
de conhecimento. Precedentes: AI 760.327-AgR, Segunda Turma, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, DJ de 03.09.10 e ADI 1.076MC, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence,
DJ de 07.12.00). 3. A controvérsia dos autos é distinta daquela cuja repercussão geral
foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos autos do recurso extraordinário apontado
como paradigma pela agravante. O tema objeto daquele recurso refere-se ao momento
oportuno de exigir-se a comprovação de filiação do substituído processual, para fins de
execução de sentença proferida em ação coletiva ajuizada por associação, nos termos do
artigo 5º XXI da CF/88. Todavia, in casu, discute-se o momento oportuno para a
comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução proferida em ação
coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no artigo 8º, inciso III, da CF/88. 4. O
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acórdão originalmente recorrido assentou: “PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO CICLO
DE GESTÃO. CGC. DECISÃO EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA
JULGADA. AFILIADOS ÀS ENTIDADES IMPETRANTES APÓS A DATA DA
IMPETRAÇÃO. DIREITO GARANTIDO DA CATEGORIA. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. FUNDAMENTOS NOVOS NÃO FORAM CAPAZES DE
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. Agravo regimental improvido.” 5. Agravo
regimental a que se nega provimento.
(RE 696845 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 16-10-2012,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16-11-2012 PUBLIC 19-11-2012)

 

EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento. Legitimidade processual.
Sindicato. Desnecessidade de comprovação, na fase de conhecimento, de vínculo
funcional dos filiados. 1. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência
desta Corte, a qual reconhece a ampla legitimidade de sindicato para atuar como
substituto processual nas ações em que responde pela defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais dos trabalhadores integrantes da categoria. 2. Tampouco se
pode exigir, ainda na fase de conhecimento, efetiva comprovação de vínculo funcional
dos filiados. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.
(AI 840917 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 17-09-
2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218   DIVULG 04-11-2013   PUBLIC 05-11-
2013)

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA. OBJETO A SER PROTEGIDO PELA SEGURANÇA COLETIVA. C.F.,
art. 5º, LXX, "b". I. - A legitimação das organizações sindicais, entidades de classe ou
associações, para a segurança coletiva, é extraordinária, ocorrendo, em tal caso,
substituição processual. C.F., art. 5º, LXX. II. - Não se exige, tratando-se de segurança
coletiva, a autorização expressa aludida no inciso XXI do art. 5º da Constituição, que
contempla hipótese de representação. III. - O objeto do mandado de segurança coletivo
será um direito dos associados, independentemente de guardar vínculo com os fins
próprios da entidade impetrante do writ, exigindo-se, entretanto, que o direito esteja
compreendido na titularidade dos associados e que exista ele em razão das atividades
exercidas pelos associados, mas não se exigindo que o direito seja peculiar, próprio, da
classe. IV. - R.E. conhecido e provido.
(RE 193382, Relator(a): CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 28-06-1996,
DJ 20-09-1996 PP-34547  EMENT VOL-01842-05 PP-00949).

 

Com essas considerações e ressalvas, reafirmo, acompanho o e. Relator.
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É como voto.

 

 

 
O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 9º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador DIAULAS COSTA RIBEIRO - 10º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador LEONARDO ROSCOE BESSA - 11º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 12º Vogal
Com o relator
O Senhor Desembargador ROBERTO FREITAS FILHO - 13º Vogal
Com o relator
A Senhora Desembargadora LUCIMEIRE MARIA DA SILVA - 14º Vogal
Com o relator

DECISÃO

Incidente admitido, unânime
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